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Caracas — No dia 21 de se-

tembro de 1988. o atual presi-
dente da Venezuela. Carlos An-
drés Perez. disse num foro so-
bre a dívida externa na Univer-
sidade de liarvard, que -os 
países da América Latina 
aprenderam a trabalhar com os 
bancos internacionais, mas es-
tão convencidos que é necessá-
rio aplicar um novo enfoque ao 
problema da divida, uma ver 
qUe seus -poVos Witin siinoi'farií -  -
mais a miséria e a fome". Em 
seguida. Perez destacou que "o 
tempo está maduro para defini-
ções políticas que resolvam de 
forma permanente a crise da 
dívida. e a responsabilidade de 
impulsionar soluções definiti-
vas recai igualmente sobre os 
Estados Unidos, os demais 
países industrializados e a Amé-
rica Latina. porque até agora a 
estratégia vigente — apoiada no 
tratamento individual de cada 
pais devedor —, significou um 
severo custo social e econômico 
para o nosso continente. Cada 
país acabou enfrentando um 
formidável cartel de credores 
que acabou fazendo prevalecer 
seus esquemas e interesses". 

No fechamento de 1988. a Ve-
nezuela devia 33 bilhões de dó-
lares, pelos quais pagou cerca 
de cinco bilhões como serviço 
(a metade de sua renda interna 
e quase os dois terços da renda 
proveniente do petróleo). sendo 
o único grande devedor que 
amortiza capital além de pagar 
juros., 

O governo do presidente Jai- 

me Lusinchi (198.1-1989) condu-
ziu duas reestruturações com os 
bancos credores por 21 bilhões 
de dólares da dívida pública (os 
li bilhões restantes restantes 
correspondem à dívida do setor 
privado). cancelando no quin-
quênio 25 bilhões de dólares aos 
credores. No entanto, a Vene-
zuela mantém o quarto lugar 
entre os países mais endivida-
dos do continente e o sétimo no 
mundo, conseguindo 'reduzir o 
capital, de 37 bilhões de dóla-
1.:C.S: eila~las,quaLro.bilhões,. 

Erri maio de 1985: a Venezue-
la lançou as bases do contrato 
de refinanciamento do débito 
externo. Em novembro do mes-
mo ano estabeleceu uma cláu-
sula de contingência (emergên-
cia nacional e pagar de acordo 
com a entrada de divisas pela 
venda de petróleo) e em feve-
reiro de 1986 assinou o contrato 
de refinanciamento com uma 
cota inicial de 750 milhões de 
dólares, dois anos mortos quan-
to ao pagamento de capitais e a 
possibilidade de voltar a nego-
ciar em 1988. 

Em 1987. o então ministro da 
Fazenda. Manuel Azpurua, as-
sinou uma emenda ao convênio 
original que permitia ampliar o 
pagamento de uma dívida de 20 
bilhões e 301 ► milhões de 12 anos 
e meio para 14 anos, baixar o 
spread (expansão) de 13 por 8 
para 7 por oito sobre o Libor e 
diminuir consideravelmente os 
pagamentos do capital, espe-
cialmente nos primeiros anos. 

Para este ano, tinha-se pre-
visto o pagamento de 5 bilhões e 
11)0 milhões de dólares de capi-
tal e juros da dívida externa pú- 

blica. segundo consta no docu-
mento que a missão negociado-
ra ( iléctor !furtado, ex-
ministro da Fazenda e Orlando 
Garcia Araújo. ex-presidente 
do Banco Central da Venezuela ) 
apresentou aos bancos, fazendo 
constar que o país pagou nos úl-
timos quatro anos (198.1-1988) 
um total de serviço da ordem de 
21 bilhões e 200 milhões de dóla-
res. 

A suspensão do pagamento 
da dívida externa privada e o 
adiamento do serviço- dos juros 
da dívida públiCa e privada —
confirmada primeiro pelo presi-
dente do Banco Central. Pedro 
Tinoco, e depois desmentida de 
Washington pelo negociador es-
pedal da Venezuela para o dé-
bito externo, Edgar Leal — co-
loca os novos parâmetros em 
que se desenrolam as negocia-
ções do refinanciamento vene-
zuelano. 

Até agora se haviam discuti-
do três grandes teses em torno 
do manejo da dívida externa: a 
moratória no pagamento do ca-
pital e juros, a redefinição dos 
termos do refinanciamentoe o 
cumprimento dos acordos como 
base para a consecução de no-
vos empréstimos internacionais 
(a Venezuela pretende conse-
guir 12 bilhões de dólares em se-
te anos nos organismos multila-
terais). A moratória já está des-
cartada, de acordo com o nego-
ciador da dívida. Edgar Leal, e 
as colocações se destinam a es-
tabelecer um novo plano de pa-
gamentos. 

A tese consiste em discutir 
com o comitê de bancos ( gestão 
que se realiza atualmente em 

Washington), estabelecer tim 
novo esquema de pagamento. 
tanto décapital como dos juros, 
de tal forma que o serviço da 
dívida não absorva 50 por cento 
das exportações — como se pre-
vê para este ano — senão que -se 
estabeleça um limite que oscila-
ria entre os 20 e 25 por cento. 
conseguir anos de carência (pe-
lo menos sete) e mais prazos.de 
pagamento e refinanciamehto 
de juros (20 anos). A nova estr-
tégia que se configurou frente à 
dívida externa venezuelana, in1 7  
plica uma redefinição da políti-
ca de refinanciamento. • 

Neste contexto, a Venezuela 
tenta, ante o comitê de bancos. 
conseguir anos de carênchi. 
ampliar mais os phzos e refi-
nanciamento do pagamento dos 
juros e busca comprar partega 
dívida com desconto (cotada 
em 50 por cento no mercado'. fi-
nanceiro internacional ) e obter 
novos empréstimos. ,.• 

Pela primeira vez a VeneZue-
la negocia com o Fundo Mone-
tário Internacional ( FMI) e.. áo 
assinar a carta de intenções, ob-
tém um empréstimo stand hy 
(auxílio) de 1,5 bilhão de dela-
res em 1989, outro pela via''da 
facilidade ampliada, de três bi-
lhões entre 1990 e 1991 e a garàh-
tia de cinco bilhões e 200 mi-
lhões provenientes do FMI nós 
próximos quatro anos. 

De todos os modos, o sucesso 
da nova política diante da dívi-
da externa do governo de Caris 
Andrés Perez dependerá, defi-
nitivamente, da posição qué4- 
sumam os bancos internacio-
nais. já acostumados a queoa 
Venezuela pague tudo. 


